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ATA N.º 24/2019 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUATRO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE: - --------------------------------------------  

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano dois mil e dezanove, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de dezembro, a qual foi presidida pela Senhora Vice-Presidente da 
Câmara Municipal, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, encontrando-se igualmente 
presentes os Senhores Vereadores, Dr.ª Ana Carmo, Sr. João Pereira e Sr. António 
Sebastião. 

FALTAS DO EXECUTIVO:--------------------------------------------------------------------------------------  

Verificou-se a ausência do Senhor Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota, que justificou a falta à presente reunião, alegando motivos de 
agenda.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta. -----------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ----------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a reunião, 
com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio eletrónico, 
nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. ----------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA   -----------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o início dos procedimentos conducentes à 
Concessão do Direito de Ocupação da Fração B do Centro Comercial e de Transportes; ------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação Temporal, Física e Financeira da 
operação ALT20-08-2316-FEDER-000023 (CCDR-A) – “Requalificação Urbana do Largo de 
São Pedro”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de Acordo de Colaboração para a 
requalificação e modernização das instalações da Escola EB2,3/S Dr. João de Brito Camacho 
a celebrar com o Ministério da Educação; ---------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente, com vista ao 
reconhecimento do interesse para as populações e economia local da intervenção efetuada 
no sítio arqueológico da Mesa dos Castelinho; ---------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro formulado pelo Grupo Coral “Os 
Amigos” do Rosário para apoiar a realização do Natal do Idoso 2019; ----------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro formulado pela Associação 
“Sonho e Verdade” de Gomes Aires para apoiar a realização do Natal do Idoso 2019; ---------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro a atribuir aos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar no âmbito da proteção civil para pagamento de pneus da viatura 
de serviço de águas para São Barnabé. -------------------------------------------------------------------  

2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------  
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2.1 – Apreciação e deliberação das normas que disciplinam o funcionamento do sorteio 
de Natal “O meu Natal é no comércio tradicional”.-----------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação das atas n.º 22/2019 da reunião ordinária realizada no dia 20 de 
novembro de 2019 e n.º 23/2019 da reunião extraordinária realizada no dia 25 de 
novembro de 2019. ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2. – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento de 

Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa 
para o ano de 2020; ------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de parecer do Município sobre isenção 
de IMT. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL  ----------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o projeto de execução da Requalificação da 
Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar; ------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório Final da empreitada “Instalações 
Sanitárias no Centro Histórico de Almodôvar”; --------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do Município no orçamento 
apresentado pela EDP para a eletrificação rural em Monte do Pardieiro. -------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de alteração ao Protocolo celebrado com 
a Associação Dignitude no âmbito do Programa abem: Rede Solidária do Medicamento; -----  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre  a resolução do Protocolo de Parceria celebrado 
com a Associação Musical do Algarve - Orquestra Clássica do Sul; ---------------------------------  

5.3 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a isenção do pagamento da 
mensalidade de ingresso nas Piscinas Municipais relativas a metade do mês de outubro e 
do mês de novembro, no âmbito da realização da empreitada de requalificação da 
cobertura da Piscina interior; ------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e Deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ---------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA --------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
com a Junta de Freguesia de Odeceixe no âmbito do Natal Almodôvar 2019;   ------------------   

1.9 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à candidatura” Projeto 
Almodôvar – Turismo Inovador, Destino Competitivo” à linha de apoio a valorização 
turística do interior, do Turismo de Portugal. ----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual. --------------------------------------------------------------------------------------------  
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I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara ----------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou a 
seguinte informação: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 20.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2019: ------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 20.ª Alteração ao 
Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2019, aprovada por Despacho do Senhor 
Presidente de 19 de novembro de 2019, em que o montante total é de €145.014,00, dos 
quais €102.279,00 são de natureza corrente e €42.735,00 de natureza capital. --------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que não foi utilizado.  ----------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS CONDUCENTES À CONCESSÃO DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO DA FRAÇÃO B DO CENTRO COMERCIAL E DE TRANSPORTES: ------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o 
processo em apreço, acompanhado da Proposta n.º 36/VICE-PRESIDENTE/2019, exarada 
em 03 de dezembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez o enquadramento desta matéria referindo, nomeadamente, que o 
Município de Almodôvar é legítimo proprietário de fração autónoma designada pela letra 
“B” do prédio urbano destinado ao Centro Comercial e de Transportes, sito em Largo Mártir 
e Santo, em Almodôvar e que no sentido de promover o empreendedorismo local, é do 
interesse deste Município conceder o Direito de Ocupação da fração autónoma acima 
referida, propondo que o Executivo aprove a abertura do procedimento para Concessão do 
Direito de Ocupação sobre a Fração Autónoma em referencia, nos termos da Proposta 
supramencionada. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar a abertura do procedimento para Concessão do Direito de Ocupação 

sobre a Fração Autónoma designada pela letra “B” do Centro Comercial e de Transportes, 
no uso da sua competência prevista na alínea g), n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual; -------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a Hasta Pública para a Concessão do Direito de Ocupação sobre a 
Fração Autónoma designada pela letra “B” do Centro Comercial e de Transportes, tenha 
lugar na reunião pública do mês de janeiro de 2020, pelas 10:00 horas na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar; ----------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o preço base de licitação de renda mensal seja fixado no valor de 
€170,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
montante não inferior a €5,00; --------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Ocupação sobre a Fração Autónoma 
acima designada seja efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer;  --------------  
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6.º - Aprovar que a concessão do Direito de Ocupação seja efetuada pelo prazo de 1 
(um) ano, contado da data da emissão do respetivo Alvará; ----------------------------------------   

7.º - Aprovar a Proposta de Edital e respetivo Procedimento de Adjudicação, que 
estão em anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes e que 
fazem parte integrante daqueles documentos; ---------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; --------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.2 – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA OPERAÇÃO ALT20-
08-2316-FEDER-000023 (CCDR-A) – “REQUALIFICAÇÃO URBANA DO LARGO DE SÃO 
PEDRO”: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 
24/GTPortugal2020 2019, exarada em 02 de dezembro de 2019, pela Equipa 
Coordenadora relativamente à apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, 
Física e Financeira da operação ALT20-08-2316-FEDER-000023 (CCDR-A) – 
“Requalificação Urbana do Largo de São Pedro”, elaborando-se para o efeito a respetiva 
Nota Justificativa e submissão no Balcão 2020.  --------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------  
1.-º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da operação ALT20-08-2316-FEDER-000023 (CCDR-A) – “Requalificação 
Urbana do Largo de São Pedro Requalificação Urbana do Largo de São Pedro – 
Reprogramação n.º 2, elaborando-se para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submissão 
no Balcão 2020. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.3 – MINUTA DE ACORDO DE COLABORAÇÃO PARA A REQUALIFICAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA ESCOLA EB2,3/S DR. JOÃO DE BRITO 
CAMACHO A CELEBRAR COM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: -----------------------------------  

Sob Proposta da Senhora Vice-Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a 
mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. 

1.4 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, COM VISTA AO RECONHECIMENTO DO 
INTERESSE PARA AS POPULAÇÕES E ECONOMIA LOCAL DA INTERVENÇÃO EFETUADA 
NO SÍTIO ARQUEOLÓGICO DA MESA DOS CASTELINHO: -----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o 
processo em apreço, acompanhado da Proposta n.º 39/VICE-PRESIDENTE/2019, exarada 
em 03 de dezembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, que o 
Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho é um dos projetos arqueológicos mais 
destacados e em continuidade em Portugal, tendo sido classificado como Imóvel de 
Interesse Público em 1990.  --------------------------------------------------------------------------------  

O património objeto da intervenção candidatada constitui um elemento identitário do 
território, de valor histórico e social relevante, funcionando como fator de atratividade 
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turística, cuja valorização poderá potenciar o desenvolvimento local em termos 
económicos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A intervenção candidatada pretende reforçar e consolidar o papel do Sítio Arqueológico 
como oferta patrimonial e marca identitária, potenciando a atratividade turística do 
território. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os objetivos da intervenção se enquadram nos objetivos da Estratégia de 
Desenvolvimento Local, definida pelo GAL Al-sud – ESDIME, nomeadamente pelo facto de 
incidir sobre património que se insere numa das tipologias prioritárias da Estratégia de 
Desenvolvimento Local - “Património histórico e cultural com Valor Comunitário”. -----------  

A decisão de Declaração de Reconhecimento do Interesse Público (Municipal) de um 
determinado projeto (que, neste caso, assumirá a denominação de Declaração de Interesse 
para as Populações e Economia Local, que já havia sido emitida em 06 de setembro de 
2019, no âmbito da candidatura da operação PDR2020-10216-058577), consiste numa 
decisão que entra no âmbito da discricionariedade da Administração, e que compete em 
última instância à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar. -------  

Face ao exposto, propõe ao executivo que aprove a presente proposta de 
reconhecimento do Interesse Público Municipal e para as Populações e Economia Local. ----  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta de reconhecimento do Interesse Público Municipal e para 

as Populações e Economia Local, relativamente à intervenção de Valorização do Sítio 
Arqueológico das Mesas do Castelinho, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea ccc) do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação; ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima 
Sessão, sob a forma de Proposta, a aprovação do reconhecimento do Interesse Público 
Municipal e para as Populações e Economia Local, relativamente à intervenção de 
Valorização do Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho, nos termos do Artigo 25.º n.º 2 
alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaíram sobre a presente proposta; --------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.5 – APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO GRUPO CORAL “OS AMIGOS” DO 
ROSÁRIO PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DO NATAL DO IDOSO 2019: ------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação Camarária a Proposta n.º 40/VICE-
PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de dezembro de 2019, através da qual propõe a 
atribuição de uma comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa de 
Natal do Idoso que terá lugar no próximo dia 15 de dezembro no Rosário. ----------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, 
destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa de Natal do Idoso que 
terá lugar no próximo dia 15 de dezembro, no Rosário. ----------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 62504; ----------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.6 - APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “SONHO E VERDADE” DE 
GOMES AIRES PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DO NATAL DO IDOSO 2019: ------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 41/VICE-
PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de dezembro de 2019, através da qual propõe a 
atribuição de uma comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa de 
Natal do Idoso que terá lugar no próximo dia 8 de dezembro em Gomes Aires. -----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação “Sonho & Verdade” de Gomes 
Aires, destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa de Natal do 
Idoso que terá lugar no próximo dia 08 de dezembro, em Gomes Aires. --------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 62498; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.7 – APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR AOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 
ALMODÔVAR NO ÂMBITO DA PROTEÇÃO CIVIL PARA PAGAMENTO DE PNEUS DA 
VIATURA DE SERVIÇO DE ÁGUAS PARA SÃO BARNABÉ: -----------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º 
do referido Código. -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou um email exarado em 21 de novembro de 
2019, pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujo teor se 
transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Serve a presente para informar que no seguimento do serviço de abastecimento de água no 
concelho, nomeadamente a São Barnabé é utlizado o auto tanque dos bombeiros, uma vez que o auto 
tanque do município não apresenta condições de segurança para se deslocar a esta localidade. ------------  

O abastecimento está a ser efetuado com uma regularidade de três a quatro vezes por semana, 
transportando entre 66 e 88 m3.---------------------------------------------------------------------------------------------  

Acontece que o auto tanque necessita neste momento de seis pneus, uma vez que estes já apresentam 
grande desgaste, neste sentido apelo a V. Ex.ª se digne autorizar a compra dos mesmos, face à situação 

acima descrita.” -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Acompanha o referido email um orçamento que faz parte integrante do livro anexo às 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido.  ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€2.933,10 (dois mil novecentos e trinta e três euros e dez cêntimos), a transferir para 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, destinado a 
comparticipar as despesas inerentes à aquisição de 6 pneus para o auto tanque; --------------  
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2.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 62497; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.8 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR COM A JUNTA DE 
FREGUESIA DE ODECEIXE NO ÂMBITO DO NATAL ALMODÔVAR 2019: ---------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
08/VEREADORA/2019, exarada em 03 de dezembro de 2019, bem como a Minuta do 
Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a Junta de Freguesia de Odeceixe, 
que tem como objeto específico a cedência de um comboio turístico para o 
desenvolvimento de atividades no âmbito do Natal em Almodôvar 2019.  -----------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do livro anexo ao 
livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo; -------------------------------  
2.º - Aprovar a celebração do protocolo entre o Município de Almodôvar e a Junta de 

Freguesia de Odeceixe, que tem por objeto a cedência de um comboio turístico para o 
desenvolvimento de atividades no âmbito do Natal em Almodôvar; -------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo em 
apreço, até ao limite de €1.500,00, bem como eventuais despesas de transporte, seguros 
e combustível, a que houver lugar; -----------------------------------------------------------------------  

5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a matéria; --------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.9 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À 
CANDIDATURA” PROJETO ALMODÔVAR – TURISMO INOVADOR, DESTINO 
COMPETITIVO” À LINHA DE APOIO A VALORIZAÇÃO TURÍSTICA DO INTERIOR, DO 
TURISMO DE PORTUGAL: ---------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 
23/GTPortugal2020 2019, elaborada pelo Grupo de Trabalho Portugal2020 e explicou que 
se trata da apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do aviso de 
concurso para apresentação de ”Projeto Almodôvar – Turismo Inovador, Destino 
Competitivo” à linha de apoio à valorização turística do interior, do Turismo de Portugal. ---  

A presente matéria mereceu por parte do Senhor Presidente o seguinte despacho: -------  
“Autorizo. Próxima Reunião de Câmara para ratificação.” -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, Ratificou o Despacho do Senhor Presidente, e desta 
forma, deliberou: --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 
pelos serviços, a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do aviso de 
concurso para apresentação de ”Projeto Almodôvar – Turismo Inovador, Destino 
Competitivo” à linha de apoio à valorização turística do interior, do Turismo de Portugal. ---  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  
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2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------  

2.1 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DAS NORMAS QUE DISCIPLINAM O 
FUNCIONAMENTO DO SORTEIO DE NATAL “O MEU NATAL É NO COMÉRCIO 
TRADICIONAL”: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação uma informação exarada pelo 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social, bem como as Normas de 
Funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no Comércio Tradicional”. ----------------------------   

Referiu, que em 2016, teve início a realização de um sorteio, integrado nas atividades da 
época natalícia, o qual teve um impacto bastante positivo junto dos consumidores e 
comerciantes. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta iniciativa demonstra-se uma excelente forma de apelar ao consumo no comércio 
tradicional, sendo uma ação que visa dinamizar e animar o comércio local; ---------------------  

A presente atividade consubstancia-se na realização de um sorteio, através da retirada 
aleatória de cupões depositados na tômbola, para quem efetue compras nas lojas do 
comércio tradicional; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, e a exemplo dos anos anteriores, propõe que a Câmara delibere aprovar 
as Normas de Funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no Comércio Tradicional’ e as 
despesas inerentes aos prémios a atribuir no montante de €950,00. -----------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se a aderência dos 
comerciantes é total e como se processa a distribuição dos cupões pelas lojas. -----------------  

Referiu que iniciativa se torna mais motivadora quanto maior for o prémio e, razão pela 
qual os prémios deveriam ser ainda maiores, independentemente do aumento que teve o 
ano passado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

No Natal duplicam-se as compras e como, de momento, não temos uma política 
implementada que possa ser utilizada todo o ano em termos de incentivo ao comércio local, 
então o esforço agora devia ser maior, aumentando os prémios que certamente 
acentuariam a motivação. ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a maioria dos comerciantes adere a esta 
iniciativa e que quando se esgotam os cupões podem pedir mais aqui na Câmara. -------------  

Quanto aos prémios, referiu que o valor dos três primeiros prémios são significativos e 
se devem manter este ano mas, na eventualidade de se considerar aumentar os valores, em 
sua opinião, só aumentaria o valor do 4.º ao 10.º prémio. -------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que a Câmara tem uma política que reflete 
uma acentuada preocupação para com os comerciantes em Almodôvar.  ------------------------  

Recordou que dividimos os vouchers dos trabalhadores pelo aniversário e natal que 
fazem movimento no comércio em Almodôvar durante todo o ano. -------------------------------  

No entanto, não discorda que se aumente em alguns valores dos prémios, se isso 
contribuir para aumentar a economia local. ------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se olharem na perspetiva do prémio, 
este abrange um leque de 10 pessoas, mas a atribuição do prémio é o instrumento mas, o 
objetivo principal, é comprarem no comercio local, isto é, um instrumento que se utiliza 
para irem ao comércio local por isso quanto maior for o prémio mais motivação existe. São 
só 10 prémios por isso deixa ao critério do executivo aumentá-los ou não. ----------------------  

Referiu ainda, que estas são questões pontuais de incentivo, a do aniversário e do natal 
mas, há um conjunto de medidas que se poderiam fazer mas são de difícil implementação.--  

As Normas de funcionamento do Sorteio “O Meu Natal é no Comércio Tradicional” 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como integralmente 
reproduzidas.-------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ----------------- 
1° - Aprovar as Normas de Funcionamento do Sorteio “0 Meu Natal é no Comércio 

Tradicional’, nos termos e com os fundamentos prestados pelos serviços; -----------------------  
2.° - Aprovar que as Normas sejam entregues aos comerciantes aderentes, bem como 

publicitadas na página eletrónica do Município para conhecimento dos consumidores;  -  
3.° - Aprovar as despesas inerentes aos prémios a atribuir no montante de €950,00:  
a) 1º Prémio — 250,00 € em cheque-prenda (10 de 25,00 € cada);  --------------------------  
b) 2º Prémio — 200,00 € em cheque-prenda (8 de 25,00 € cada);  ----------------------------  
c) 3º Prémio — 150,00 € em cheque-prenda (6 de 25,00 € cada); -----------------------------  
d) Do 4.º ao 10.º prémio (inclusive) – 50,00 € em cheque-prenda (2 de 25,00 € cada); ---  
4.º - Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.--------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 22/2019 DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 2019 E N.º 23/2019 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 25 DE NOVEMBRO DE 2019: --------------------------------------------------  

Sob Proposta da Senhora Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos as atas em referência, tendo em consideração que as mesmas 
não se conseguiram concluir em tempo útil para ser submetidas em reunião de Câmara. ----  

3.2. – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia três de 
dezembro de dois mil e dezanove, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.278.730,10 (dois milhões, duzentos e setenta e 
oito mil, setecentos e trinta euros e dez cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €482.493,37 (quatrocentos e 
oitenta e dois mil, quatrocentos e noventa e três euros e trinta e sete cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €2.761.223,47 (dois milhões, setecentos 
e sessenta e um mil, duzentos e vinte e três euros e quarenta e sete cêntimos). ----------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA DE REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, RECONSTITUIÇÃO DE 
REPOSIÇÃO DOS FUNDOS DE MANEIO E DOS FUNDOS DE CAIXA PARA O ANO DE 2020: 

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta de 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2020, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzida.  ------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que nos termos do ponto 2.3.4.3 do POCAL - Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
fevereiro, na sua atual redação, que “Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada a 
constituição de fundos de maneio, correspondendo a cada um uma dotação orçamental, visando o 

pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis”. ----------------------------------------------------  
A constituição de tais fundos implica que cada um deles tenha de “ser regularizado no fim 

de coda mês e saldado no fim do ano, não podendo conter em caso algum despesas não documentadas”.  
Além disso, determina o ponto 2.9.10.1.11 do POCAL - Plano Oficial de Contabilidade 

das Autarquias Locais, que “para efeitos de controlo dos fundos de maneio o órgão executivo deve 
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aprovar um regulamento que estabeleça a sua constituição e regularização, devendo definir a natureza 
da despesa a pagar pelo fundo, bem como o seu limite máximo, e ainda: ------------------------------------------  

a) A afetação, segundo a sua natureza, das correspondentes rubricas da classificação económica; ----  
b) A sua reconstituição mensal contra a entrega dos documentos justificativos das despesas;  ---------  

c) A sua reposição até 31 de dezembro”.-------------------------------------------------------------------  
Nestes termos, propõe ao Executivo que aprove a Proposta de Regulamento de 

Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa, a 
vigorar para o ano de 2020. --------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos 
de Maneio e dos Fundos de Caixa, a vigorar para o ano de 2020 dá-se aqui como 
reproduzida e fica anexa ao presente livro de atas ----------------------------------------------------  

 Analisada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.3.4.3 do POCAL 
– Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-
A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, deliberou: ----------- 

1.º - Aprovar a proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de 
Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2020, nos 
termos propostos;--------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

3.2.3 – PEDIDO DE PARECER DO MUNICÍPIO SOBRE ISENÇÃO DE IMT: ------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Informação n.º 330, 
exarada em 03 de dezembro de 2019, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e da qual se transcreve o seguinte excerto:--------------------  

“ (…) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
II – Instrução e Análise do Processo --------------------------------------------------------------------------------  
1. Pretendem os requerentes (*), e (*) que lhes seja emitido parecer no sentido “de que a aquisição do 

prédio confinante descrito em 2, contribui para melhorar a estrutura fundiária da exploração do 
primeiro Requerente”, sendo tal requerimento efetuado nos termos do artigo 51.º n.º 2 alínea b), n.º 5 
alínea b) e n.º 6 da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, alterado pela Lei n.º 89/2019 de 03 de setembro. 

2. Dispõe a referida norma que “São isentas do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas 
de Imóveis e de Imposto do Selo (…)  ---------------------------------------------------------------------------------------  

b) A aquisição de prédio rústico confinante ou de prédios contíguos com prédio da mesma natureza, 
propriedade do adquirente, se a aquisição contribuir para melhorar a estrutura fundiária da exploração 
e desde que a operação de emparcelamento respeite os valores previstos na portaria que fixa a 
superfície máxima de redimensionamento”.  -----------------------------------------------------------------------------  

Esta isenção é requerida pelo interessado e deve ser apresentada nos termos e prazo previstos no 
Artigo 10.º n.º 1 do Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, ou seja, 
estas “são reconhecidas a requerimento dos interessados, a apresentar antes do acto ou contrato que 
originou a transmissão junto dos serviços competentes para a decisão, mas sempre antes da liquidação 
que seria de efectuar”.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O reconhecimento, por parte do Serviço de Finanças, da isenção aqui em apreço, depende da 
apresentação dos documentos suscetíveis de demonstrar os pressupostos das mesmas, designadamente:  

a) Documento comprovativo de que o requerente é titular do direito de propriedade de prédio 
rústico confinante ou contíguo dos que pretende adquirir;  -----------------------------------------------------------  

b) Documento comprovativo de que a junção ou aquisição dos prédios contribui para melhorar a 
estrutura fundiária da exploração, cuja emissão é da responsabilidade do município territorialmente 
competente.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De salientar ainda que, caso seja reconhecida a isenção do Imposto Municipal sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis e de Imposto do Selo prevista no artigo 51.º n.º 2 alínea b) da Lei n.º 111/2015, de 
27 de agosto, ora requerida, tal implicará também que o prédio rústico resultante do emparcelamento 
ficará isento do Imposto Municipal sobre Imóveis pelo período de dez anos (Cfr. Artigo 51.º n.º 7 alínea 
b) da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto.  ----------------------------------------------------------------------------------  
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3. Considerando que estamos perante uma isenção prevista em “legislação extravagante” ao Código 
do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, verifica-se que compete, então, ao 
Município, emitir uma Declaração que ateste que a junção ou aquisição dos prédios aqui em apreço irá 
contribuir para melhorar a estrutura fundiária da exploração, sendo que o reconhecimento efetivo da 
isenção caberá, em última instância, à Autoridade Tributária – Serviço de Finanças. --------------------------   

No que respeita ao órgão competente para emitir a referida Declaração, afigura-se-nos, salvo 
melhor opinião, que no caso em concreto será a Câmara Municipal, uma vez que, nos termos do disposto 
no Artigo 16.º n.º 9 do Regime Financeiro das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 03 
de setembro, na sua atual redação, “reconhecimento do direito à isenção é da competência da câmara 
municipal, no estrito cumprimento das normas do regulamento referido no n.º 2”, e o Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, em vigor no Município de Almodôvar, 
estabelece no seu Artigo 5.º n.º 7 e 8, o seguinte:  -----------------------------------------------------------------------  

“7. Em casos não especialmente previstos no presente Regulamento poderá a Câmara Municipal, 
fundadamente, deliberar sobre outras reduções ou isenções, sempre que tal se justifique.  -------------------  

8. As isenções e reduções referidas nos números anteriores serão concedidas por deliberação da 
Câmara Municipal, mediante requerimento do interessado acompanhado de prova da qualidade de que 
se arroga e do cumprimento dos requisitos exigidos para a concessão da isenção ou redução”.  -------------  

4. No caso aqui em apreço, o requerente (*) apresenta os documentos comprovativos de que é titular 
do direito de propriedade do prédio rústico confinante do que pretende adquirir, o qual propriedade de 
(*).  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No requerimento apresentam como fundamentos da contribuição (da aquisição e posterior 
anexação do terreno) para a melhoria da estrutura fundiária da exploração, os seguintes argumentos:  

a) Pretende criar “melhores condições ao desenvolvimento da atividade agrícola e florestal, de modo 
compatível com uma gestão sustentável nos domínios económico, social e ambiental e atenta a vocação 
dos sobreditos prédios para a exploração agropecuária em regime extensivo de sequeiro e a ausência de 
regadio”; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 b) A (projetada) aquisição respeita os valores previstos na Portaria n.º 201/2016, de 09 de agosto, 
que fixa a superfície máxima de redimensionamento com vista à melhoria da estruturação fundiária da 
exploração.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ----------------- 
1.º - Aprovar a emissão de declaração de reconhecimento de que a junção ou 

aquisição dos prédios em questão irão contribuir para melhorar a estrutura fundiária da 
exploração, nos termos e fundamentos constantes da Informação n.º 330/2019, de 03 de 
dezembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL   ---------------  

4.1 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA REQUALIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE AO 
CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------------  

Sob Proposta da Senhora Vice-Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, 
retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a 
mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara.  

4.2 – RELATÓRIO FINAL DA EMPREITADA “INSTALAÇÕES SANITÁRIAS NO CENTRO 
HISTÓRICO DE ALMODÔVAR”: ---------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 26 
de novembro de 2019, pelo Júri do procedimento, que se transcreve:  ----------------------------  

“Procedimento n.º 3/2019 - Instalações Sanitárias no Centro Histórico de Almodôvar -----------------  
 Concurso Público  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

(Anúncio publicado no DR n.º 197 da II Série, de 14 de Outubro de 2019, com o anúncio de procedimento 
n.º 10977/2019)  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Relatório Final ------------------------------------------------------------------------------------------------------------   



 

 

ATA N.º 24/2019 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.DEZ.2019 

 

486 

 

Às catorze horas do vigésimo sexto dia de Novembro do ano de dois mil e dezanove reuniu o júri 
nomeado, por deliberação da Câmara Municipal de 20 de Março de 2019, composto por Luís Marques, 
Técnico Superior, que preside, Nadine Caldeira, Técnica Superior e Luís Godinho, Técnico Superior, em 
substituição do Coordenador Técnico Isidro Ramos, para em cumprimento com o n.º 1 do art.º 148.º do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, elaborar 
o Relatório Final no âmbito do procedimento supra citado, com o objetivo de ponderar as observações 
do concorrente no âmbito da Audiência Prévia, e propor a decisão de não adjudicação. ----------------------  

a) Audiência Prévia: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 Em cumprimento do disposto do art.º 147.º do CCP, o júri enviou ao concorrente o relatório 

preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias úteis, para se pronunciar, por escrito, ao abrigo do direito de 
audiência prévia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência deste procedimento, o mesmo apresentou os documentos em falta, nomeadamente o 
plano de equipamento e o plano de mão-de-obra, tento o mesmo indicado que, por lapso, os mesmos não 
foram submetidos com os restantes elementos da proposta. ----------------------------------------------------------  

 Após ponderar sobre a justificação apresentada pelo concorrente, o júri deliberou não integrar os 
documentos apresentados na proposta anteriormente submetida, uma vez que os esclarecimentos agora 
prestados não podem completar ou alterar os atributos da proposta, nem suprir omissões que 
determinam a sua exclusão, conforme o n.º2 do art.º 72.º do CCP. --------------------------------------------------  

Assim, o júri decidiu manter a sua deliberação anterior, propondo a exclusão da única proposta 
apresentada, uma vez que os elementos em falta constituem atributos da proposta, sendo os mesmos 
fatores e subfactores que densificam o critério de adjudicação de acordo com o n.º 1 do art.º 70 do CCP. -  

b) Proposta de Decisão de Não Adjudicação:  -----------------------------------------------------------------------  
O presente júri deliberou propor a não adjudicação do presente concurso público, nos termos da 

alínea b) do n.º 1 do art.º 79 do CCP, exclusão da única proposta. ---------------------------------------------------   
c) Revogação da Decisão de Contratar --------------------------------------------------------------------------------  
Desta forma, e atendendo ao teor do n.º 1 do art.º 80 do CCP, a presente proposta de decisão de não 

adjudicação determina a revogação da decisão de contratar anteriormente tomada. -------------------------  
 Face ao exposto, e depois de aprovada a decisão de não adjudicação, proceder-se-á nos termos do 

n.º 2 do art.º 79 do CCP, ao envio da notificação da decisão, ao concorrente, através da Plataforma 
Eletrónica do Município (pt.vortal.biz) que será acompanhada do presente relatório. -------------------------  

Submete-se ao órgão competente para a decisão de contratar.”  ----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar o relatório final produzido pelo Júri do Procedimento; -----------------------  
2.º - Aprovar a Proposta de decisão de Não Adjudicação do presente concurso 

público, nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 79 do CCP, exclusão da única proposta 
apresentada, uma vez que os elementos em falta constituem atributos da proposta, sendo 
os mesmos fatores e subfactores que densificam o critério de adjudicação de acordo com o 
n.º1 do art.º 70 do CCP.--------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a Revogação da decisão de contratar, atendendo ao teor do n.º 1 do 
art.º 80 do CCP, a presente proposta de decisão de não adjudicação determina a revogação 
da decisão de contratar anteriormente tomada. -------------------------------------------------------   

4.º - Enviar, nos termos do n.º 2 do art.º 79 do CCP, a notificação da decisão, ao 
concorrente, através da Plataforma Eletrónica do Município (pt.vortal.biz) que será 
acompanhada do presente relatório. ---------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4.3 – COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA 
EDP PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL EM MONTE DO PARDIEIRO: ----------------------------  

A Senhora Vice-Presidente colocou à apreciação do Executivo o orçamento 
apresentado pela EDP para a execução da eletrificação rural em Monte do Pardieiro, bem 
como uma carta exarada pelo proprietário, através da qual demonstra que aceita o 
orçamento em questão.  -------------------------------------------------------------------------------------  
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Nessa sequência, a Senhora Vice-Presidente propôs ao Executivo que aprovassem o 
orçamento opção 3.1. apresentado pela EDP, no valor de €15.011,94, bem como a 
comparticipação de 50% do seu valor, por parte da Câmara Municipal, devendo os 
restantes 50% ser suportados pelo proprietário. ------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------  
1º - Aprovar o orçamento - opção 3.1. apresentado pela EDP no valor de 

€15.011,94, bem como a comparticipação de 50% do seu valor (€7.505,97), por parte 
da Câmara Municipal, devendo os restantes 50% serem suportados pelo proprietário do 
Monte do Pardieiro; ------------------------------------------------------------------------------------------  

 2º - Aprovar que o montante a suportar pelo particular seja entregue, previamente, 
à Câmara Municipal, para que se possa proceder à sua comunicação à EDP, e estes possam 
iniciar os trabalhos de eletrificação. ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – MINUTA DE ALTERAÇÃO AO PROTOCOLO CELEBRADO COM 
A ASSOCIAÇÃO DIGNITUDE NO ÂMBITO DO PROGRAMA ABEM: REDE SOLIDÁRIA DO 
MEDICAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a 
PROPOSTA N.º 38/VICE-PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de dezembro de 2019, que aqui se dá 
como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
PROPONDO a alteração ao Protocolo celebrado entre o Município e a Dignitude, no âmbito do 
Programa ABEM, e cujo objeto consiste na alteração do exposto no n.º 2 da cláusula 13.ª, do 
anexo, traduzindo-se numa atualização ao contributo financeiro no valor máximo até 
€30.000,00 para o ano 2020. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber como está a correr este projeto uma 
vez que o feedback que teve é que as pessoas não estão satisfeitas pelo facto dos 
medicamentos serem genéricos. --------------------------------------------------------------------------  

Referiu que gostaria de fazer uma análise global deste programa e nesse sentido tem de 
perceber bem como funciona este programa. Quis saber, designadamente, como se irão 
integrar estas novas pessoas, quais os critérios? 

A Senhora Vice-Presidente explicou que neste programa a maior parte dos 
medicamentos são genéricos mas também em alguns casos podem ser medicamentos de 
marca, tudo depende das regras do programa. ---------------------------------------------------------  

Referiu que o programa tem corrido bem e que o feedback que lhe tem chegado é o 
oposto, isto é, a maioria das pessoas que estão neste programa estão muito satisfeitas. 
Aclarou que um dos benefícios do programa ABEM é a questão do plafond. Como se sabe o 
cartão “Almodôvar Solidário” tem um plafond e a maioria dos beneficiários quando 
chegava ao meio do ano tinha-o esgotado. Com o programa ABEM têm plafond o ano 
inteiro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à integração das novas pessoas no programa irão questionar os beneficiários do 
cartão “Almodôvar Solidário” que já esgotaram o plafond sendo posteriormente integradas 
no ABEM. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Minuta da 2.ª alteração ao Protocolo em apreço e respetivo anexo fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos. ----------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------  
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1.º - Aprovar a minuta da 2.ª alteração ao Protocolo celebrado entre o Município de 
Almodôvar e a Associação DIGNITUDE, o qual tem por objeto a alteração do exposto no n.º 
2 da Clausula n.º 13 do Anexo, traduzindo-se numa atualização ao contributo 
financeiro no valor máximo até €30.000,00 (trinta mil euros) para o ano de 2020, por 
forma a permitir a inscrição de novos beneficiários; --------------------------------------------------   

2.º - Aprovar os encargos resultantes da alteração em apreço, no valor até 
€30.000,00 (trinta mil euros), cujo montante já foi considerado nas GOP e Orçamento para 
2020; - ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar as cláusulas constantes da minuta da 2.ª alteração ao Protocolo, 
presente em reunião de Câmara; --------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
presente alteração ao Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a proposta N.º 38/VICE-PRESIDENTE/2019. --------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

5.2 – RESOLUÇÃO DO PROTOCOLO DE PARCERIA CELEBRADO COM A ASSOCIAÇÃO 
MUSICAL DO ALGARVE - ORQUESTRA CLÁSSICA DO SUL:----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação o Processo n.º 
83/GAF, bem como a Proposta n.º 07/VEREADORA/2019, que fazem parte integrante do 
livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas, que têm como objeto a 
resolução do Protocolo de Parceria celebrado com a Associação Musical do Algarve – 
Orquestra Clássica do Sul. ----------------------------------------------------------------------------------   

Sobre a matéria a Senhora Vereadora Ana Carmo recordou que foi celebrado um 
Protocolo de Parceria com a Associação Musical do Algarve, através do qual o Município de 
Almodôvar tem colaborado com uma contribuição financeira anual, no valor de 6.000,00 €. 

Tendo sido criada, em 2019, a Associação Orquestra Clássica de Almodôvar cujo 
objetivo é a difusão e sensibilização para a música erudita no concelho e na região e o 
desenvolvimento de estratégias ativas na inclusão dos jovens valorizando a sua 
expressão artística e social nas suas diversas atividades.  -------------------------------------------  

No exercício da sua atribuição de promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 
respetivas populações, a política associativa promovida pelo Município de Almodôvar 
baseia-se em priorizar as associações e entidades sem fins lucrativos, com sede social no 
concelho, que promovem atividades e eventos direcionados para a população 
almodovarense. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe que a Câmara aprove a resolução do Protocolo de Parceria 
celebrado com a Associação Musical do Algarve, com efeitos a partir do dia 01 de janeiro de 
2020.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------  
1.º - Aprovar a Resolução do Protocolo de Parceria celebrado com a Associação 

Musical do Algarve, com efeitos a partir do dia 01 de janeiro de 2020, mediante 
comunicação por escrito; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Remeter à próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de apreciação 
e deliberação da resolução da qualidade de Associado Apoiante da Associação Musical 
do Algarve. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

5.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DA MENSALIDADE DE INGRESSO NAS PISCINAS MUNICIPAIS RELATIVAS 
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A METADE DO MÊS DE OUTUBRO E DO MÊS DE NOVEMBRO, NO ÂMBITO DA 
REALIZAÇÃO DA EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA COBERTURA DA PISCINA 
INTERIOR: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação uma informação 
exarada pelo Gabinete de Desporto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzida, através da qual refere que no âmbito da realização da 
empreitada de Requalificação da cobertura da piscina interior, alguns utentes foram 
afetados com este encerramento temporário, tendo em conta que já tinham pago as 
mensalidades de ingresso dos meses de setembro e outubro. --------------------------------------  

Nesses termos, foi determinado pelo Senhor Presidente, que os utentes, que de alguma 
forma foram afetados por este encerramento imprevisto, sejam compensados com a 
isenção do pagamento da mensalidade de ingresso nas piscinas municipais relativas a 
metade do mês de outubro e a totalidade do mês de novembro. -----------------------------------  

Apreciado o teor do documento, o Executivo, ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar a isenção do pagamento dos ingressos dos utentes, nas Piscina 
Municipal Interior, relativos a metade do mês de outubro e a totalidade do mês de 
novembro, nos termos do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais, em vigor, fundamentando-se esta decisão no âmbito da realização da 
empreitada de requalificação da cobertura da Piscina interior; ------------------------------------  

2.º - Aprovar que a DISECDJ dê o devido conhecimento aos utentes abrangidos por esta 
isenção. --------------------------------------------------------------------------------------------------- ------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

5.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não 
se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara.---------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, foi 
dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. --------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas.----------------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e 
inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------------------------   

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  ------------------  

 

 


